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 CULTURA

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e do Património Cultural

Portaria n.º 609/2020

Sumário: Classifica como sítio de interesse público o Castelo da Pena da Rainha, também conhe-
cido por Castelo de São Martinho da Pena, em São Martinho, freguesia de Abedim, 
concelho de Monção, distrito de Viana do Castelo.

Implantado no topo do maciço granítico do monte de São Martinho, o sítio arqueológico integra 
os vestígios de um castelo roqueiro, incluindo marcas da cerca, das estruturas rupestres habita-
cionais, de culto e sepulcrais, e trechos de uma antiga torre de menagem, posterior à edificação 
primitiva. Constitui um testemunho dos modelos de ocupação do território no período de transição 
entre o primeiro e o segundo milénio, atestados pelos indícios pré -românicos datáveis dos séculos IX 
e X, apresentando ainda vestígios de ocupação até ao século XIII.

Apesar da sua situação privilegiada em termos geoestratégicos na época de conquista e con-
solidação do território, o Castelo da Pena da Rainha foi sendo progressivamente abandonado, e no 
início do século XVIII as pedras remanescentes da estrutura da fortificação foram usadas na obra 
da igreja paroquial de Abedim. No entanto, a notável singularidade do local, que conserva elevado 
valor patrimonial, justifica plenamente a sua classificação.

A classificação do Castelo da Pena da Rainha, também conhecido por Castelo de São Marti-
nho da Pena, reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
relativos ao caráter matricial do bem, ao seu interesse como testemunho notável de vivências ou 
factos históricos, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, à sua conceção arquitetónica 
e paisagística, à sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva, à sua 
importância do ponto de vista da investigação histórica ou científica, e às circunstâncias suscetíveis 
de acarretarem diminuição ou perda da sua perenidade ou integridade.

No âmbito da instrução do procedimento de classificação, a Direção -Geral do Património Cul-
tural, em articulação com a Direção Regional de Cultura do Norte e a Câmara Municipal de Monção, 
procedeu ao estudo das restrições consideradas adequadas, que obtiveram parecer favorável do 
Conselho Nacional de Cultura e foram sujeitas a audiência dos interessados nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no 

n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, e nos termos do artigo 23.
º do Decreto -Lei n.º 169 -B/2019, de 3 de dezembro, conjugado com o n.º 11 do artigo 3.º do 
mesmo diploma, manda o Governo, pela Secretária de Estado Adjunta e do Património Cultural, 
o seguinte:

Artigo único

Classificação

1 — É classificado como sítio de interesse público o Castelo da Pena da Rainha, também 
conhecido por Castelo de São Martinho da Pena, em São Martinho, freguesia de Abedim, concelho 
de Monção, distrito de Viana do Castelo, conforme planta constante do anexo à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 115/2011, de 5 de dezembro, e 265/2012, de 28 de dezembro, são 
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fixadas as seguintes restrições, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da qual 
faz parte integrante:

a) Graduação das restrições:

Todas as ações de valorização, como a colocação de sinalização ou painéis informativos sobre o 
mesmo e reparação de eventuais estruturas arqueológicas visíveis, ou que venham a ser colocadas 
a descoberto, devem ser alvo de projeto específico sujeito a parecer da autoridade competente;

Não são admitidas ações de plantação de árvores ou florestação;
Não são admitidas ações de exploração de inertes.

b) Área de sensibilidade arqueológica (ASA):

É criada uma área de sensibilidade arqueológica (ASA), correspondente a todo o sítio classifi-
cado, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, em que:

Todas as ações destinadas à conservação, como limpeza de matas e arranjo de caminhos, 
devem ser sujeitas a acompanhamento arqueológico por parte de arqueólogo devidamente auto-
rizado pela tutela;

Todos os trabalhos de valorização devem ser executados mediante acompanhamento arque-
ológico, podendo integrar técnicos especializados de outras áreas, sempre mediante autorização 
da tutela competente;

Todas as ações cujo objeto sejam o estudo e investigação devem ser alvo de um Projeto de 
Investigação Plurianual em Arqueologia (PIPA), sob a responsabilidade de arqueólogo ou equipa 
de arqueologia, autorizados nos termos do respetivo enquadramento legal.

8 de outubro de 2020. — A Secretária de Estado Adjunta e do Património Cultural, Ângela 
Carvalho Ferreira.
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